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MENSAGEM

Excelentíssimos Senhores Presidentes das Comissões Permanentes,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

O presente Projeto de Lei visa a inclusão de conceitos sobre proteção e bem-estar 
animal na grade curricular da Rede Municipal de Ensino, fundamentando-se na 
importância de formar cidadãos conscientes e responsáveis em relação à vida animal 
e ao meio ambiente. Tal medida é amparada por aspectos técnicos, educacionais e 
jurídicos, como será detalhado a seguir.

1. Fundamentos Técnicos e Educacionais:

A proteção animal é um tema que se insere nos princípios da educação ambiental e 
da formação ética e cidadã. A Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (UNESCO) reconhece que a educação ambiental deve estar 
integrada ao currículo escolar, promovendo valores como respeito à vida, 
sustentabilidade e responsabilidade social. Nesse sentido, a educação sobre proteção 
animal amplia a compreensão dos alunos sobre seu papel na preservação da 
biodiversidade e na promoção de uma convivência harmoniosa entre humanos e 
animais.

Estudos pedagógicos apontam que a inserção de temas socioambientais, como o 
bem-estar animal, favorece o desenvolvimento de habilidades socioemocionais e 
fortalece a empatia, o senso de justiça e a responsabilidade. Além disso, abordar 
esses temas nas escolas contribui para a formação de futuros cidadãos que respeitem 
a legislação e os princípios éticos no trato com os animais.

2. Fundamentos Jurídicos:

A proteção e o bem-estar animal encontram respaldo em diversas normas jurídicas 
no Brasil, que destacam a relevância desse tema para a sociedade:

Constituição Federal de 1988: O art. 225, §1°, inciso VII, impõe ao Poder Público o 
dever de proteger a fauna e vedar práticas que submetam os animais à crueldade. A 
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educação ambiental, nesse contexto, é um instrumento essencial para garantir o 
cumprimento dessa norma constitucional.

Lei n° 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais): Em seu art. 32, a lei prevê sanções 
para atos de abuso e maus-tratos contra animais, reforçando a necessidade de 
conscientização desde a infância para prevenir tais práticas.

Declaração Universal dos Direitos dos Animais (UNESCO, 1978): Embora não seja 
um documento vinculante, este texto reafirma a responsabilidade humana pelo 
respeito e proteção dos animais, o que reforça a importância da educação sobre o 
tema.

Lei n° 11.947/2009 e Diretrizes Curriculares Nacionais: Ambas apontam a importância 
da educação integral e da transversalidade de temas como meio ambiente e ética, 
abrindo espaço para a inclusão da proteção animal como conteúdo pedagógico 
relevante.

3. Relevância Social e Saúde Pública:

A proteção animal não se limita a uma questão ética, mas também envolve aspectos 
de saúde pública. O abandono de animais, por exemplo, pode acarretar riscos 
sanitários e epidemiológicos, como a disseminação de zoonoses. Assim, a 
conscientização dos alunos sobre adoção responsável e cuidados básicos com 
animais contribui diretamente para a promoção da saúde coletiva e a redução de 
problemas sociais ligados ao abandono e maus-tratos.

4. Viabilidade e Impacto:

A inclusão dos conceitos de proteção animal no currículo escolar poderá ser 
implementada de forma interdisciplinar, aproveitando disciplinas já existentes, como 
Ciências, Geografia e Ética. Isso garante que a proposta seja viável e não implique 
em sobrecarga para as instituições de ensino. Além disso, parcerias com ONGs e 
órgãos públicos poderão enriquecer o conteúdo e promover atividades 
complementares.

Assim, a aprovação deste Projeto de Lei representa um passo significativo para o 
fortalecimento da consciência ambiental e ética nas futuras gerações, além de 
contribuir para o cumprimento dos deveres legais e constitucionais relacionados à 
proteção animal.
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Trata-se de uma medida alinhada às melhores práticas educacionais e às demandas 
sociais contemporâneas, com potencial de gerar impactos positivos na formação 
cidadã e na proteção do meio ambiente.

Respeitosamente:
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PROJETO DE LEI 0182/2024
Autoria: Débora Marcondes

Dispõe sobre a inclusão de conceitos de 
educação para Proteção Animal na Rede 
Municipal de Ensino.

A Câmara Municipal de Itapeva,
Estado de São Paulo, APROVA o
seguinte PROJETO DE LEI:

Art. 1o Serão abordados na Rede Municipal de Ensino, conceitos sobre proteção 
e bem-estar animal, visando oferecer aos alunos noções sobre:

I - direitos dos animais, legislação vigente sobre proteção e penalidades para 
maus-tratos;

II - cuidados básicos e adoção responsável de animais domésticos, enfatizando 
a importância do respeito e da empatia com os seres vivos;

III - preservação da fauna silvestre e seus habitats naturais, destacando a 
importância da biodiversidade para o equilíbrio ambiental;

IV - identificação e denúncia de maus-tratos e abandono de animais, bem como 
formas de agir em situações de risco;

V - impacto do bem-estar animal na saúde pública e na convivência social.

Art. 2o Os conceitos de proteção e bem-estar animal poderão ser abordados nas 
disciplinas da grade curricular obrigatória que guardem pertinência com o tema 
e o projeto político-pedagógico da escola.

Art. 3o Para a execução do disposto no art. 1o, também poderão ser promovidos 
cursos, palestras e atividades extracurriculares sobre proteção animal,
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ministrados por professores da rede municipal de ensino ou palestrantes 
convidados, incluindo representantes de ONGs e profissionais da área.

Art. 4o O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber.

Art. 5o As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão à conta das 
dotações consignadas no Orçamento do Município, ficando o Poder Executivo 
autorizado a abrir créditos suplementares, se necessário.

Art. 6o Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 29 de novembro de 2024.

DÉBORA MARCONDES
VEREADORA - PSDB

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br

http://www.camaraitapeva.sp.gov.br
mailto:secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br


Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - Sâo Paulo - 18406-380
Secretaria Administrativa

CERTIDÃO

Certifico para os devidos fins que Projeto de Lei n° 0182/2024 foi lido em plenário na 81°

Sessão Ordinária Legislativa, realizada em 02/12/2024.

0 referido é verdade e dou fé.

Itapeva, 03 de dezembro de 2024.

enrique Bailly 
Agente Técnico Legislativo
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Nos termos do art. 23, inciso II, alínea "a" da Resolução n° 12/92 - Regimento Interno 

da Câmara Municipal de Itapeva, determino a distribuição do processo legislativo 

referente ao Projeto de Lei 182/2024 às seguintes Comissões Permanentes da Casa:

(V ) Comissão de Legislação, Justiça e Redação Participativa;

( ) Comissão de Economia, Fiscalização e Execução Orçamentaria;

( ) Comissão de Obras Serviços Públicos e Atividades privadas e Desenvolvimento 
Urbano;
(VComissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte;

( )Comissão de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos;
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Projeto de Lei n° 182/2024: "Dispõe sobre a inclusão de conceitos de educação para Proteção Animal 

na Rede Municipal de Ensino."
Autoria: vereadora Débora Marcondes

Parecer n° 162/2024

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Trata-se de Projeto de Lei apresentado pela nobre vereadora visando incluir 

conceitos sobre proteção e bem-estar animal na grade curricular da rede municipal de ensino.

De acordo com a mensagem, o projeto se fundamenta "na importância de formar 

cidadãos conscientes e responsáveis em relação à vida animal e ao meio ambiente".

Composto por 6 (seis) artigos, o projeto traz quais conceitos deverão ser 

abordados, além da previsão de promoção de cursos, palestras e atividades extracurriculares 

sobre proteção animal, ministrados por professores da rede municipal de ensino ou 

palestrantes convidados, incluindo representantes de ONGs e profissionais da área. Para tanto 

propõe que os conceitos poderão ser abordados de modo interdisciplinar, dentro das 

disciplinas da grade curricular obrigatória que guardem pertinência com o tema, cabendo ao 

Poder Executivo regulamentar a lei naquilo que couber, ficando autorizado desde logo 

abertura de créditos suplementares, se necessário.

Protocolado na Secretaria desta Edilidade, o Projeto de Lei n° 182/2024 foi lido 

em plenário e encaminhado às Comissões Permanentes na forma regimental, sendo 

submetido à análise deste Departamento para a emissão de parecer que possa orientar os 

membros da Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação Participativa acerca 

dos aspectos constitucionais, legais, regimentais e de técnica legislativa, buscando evitar, 
assim, uma inconstitucionalidade formal1.

1 "A inconstitucionalidade formal é aquela que envolve vício no processo de produção deis leis, editadas em 
desconformidade com as normas previstas constitucionalmente no que tange ao modo ou à forma de elaboração.”

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Av. Vaticano, 1135, Jardim Pilar, Itapeva/SP, 18406-380
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Vale ressaltar que a emissão de parecer por este Departamento Jurídico não 

substitui o parecer das referidas Comissões, motivo pelo qual a opinião jurídica exarada 

não adentra no mérito do projeto, tampouco possui força vinculante, podendo seus 

fundamentos serem ou não utilizados pelos membros desta Casa.

É o breve relato.

Conforme bem apontado na mensagem, o projeto pauta-se na "importância de 

formar cidadãos conscientes e responsáveis em relação à vida animal e ao meio ambiente."

Porém, em que pese a relevância do tema, são inúmeras as decisões já proferidas 

pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo que vem sistematicamente declarando 

a inconstitucionalidade material e formal de leis similares, apontando:

1) Ofensa à competência privativa da União uma vez que acarreta reflexos na lei 

de diretrizes e bases da educação, sendo inexistente o interesse suplementar local 

para disciplinar a matéria de modo diverso, havendo vício de constitucionalidade 

por afronta ao art. 22, XXIV da Constituição Federal e art. 144 da Constituição 

Estadual;

2) Violação do princípio da separação dos poderes, em clara ofensa aos 

artigos 5o da Constituição do Estado de São Paulo e 2o da Constituição 

Federal, porque a inclusão de disciplina ou matéria no currículo escolar envolve 

atos de direção superior ou gestão da Administração e a disciplina da organização 

e funcionamento da Administração Pública.

Aliás, recentemente o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) declarou 

inconstitucional a Lei n° 10.747, de 22 de fevereiro de 2024, do Município de Santo André, de 

origem parlamentar, que "Autoriza o Poder Executivo a inserir os conteúdos de direito dos 

animais e de proteção animal no programa curricular das escolas da rede pública de ensino do 

Município de Santo André dá outras providências", assim ementado:

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Av. Vaticano, 1135, Jardim Pilar, Itapeva/SP, 18406-380
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Ementa2 3: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE ADMINISTRATIVO E 

CONSTITUCIONAL EDUCAÇÃO. LEI 10.747, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024, DO MUNICÍPIO 

DE SANTO ANDRÉ, DE ORIGEM PARLAMENTAR, QUE "AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 

A INSERIR OS CONTEÚDOS DE DIREITO DOS ANIMAIS E DE PROTEÇÃO ANIMAL NO 

PROGRAMA CURRICULAR DAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO 

MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". ALEGADA INCOMPATIBILIDADE COM OS 

ARTS. 22, XXIV, 24, IX, E 61, § 1o, II, 'B', DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ARTS. 1o, 5o, 24, § 2o,'2', 

25, 47, II, XI, XIV E XIX, ‘A', E 144, DACONSTITUIÇÃO ESTADUAL, E ARTS. 42, II, III,IV E VI, E 

58, II E XII, DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. PRELIMINAR AUSÊNCIA DE PARAMETRICIDADE. 

INADMISSIBILIDADE DE ANÁLISE DE OFENSA A DISPOSITIVOS DA LEI ORGÂNICA DO 

MUNICÍPIO INTELIGÊNCIA DO ART. 125, § 2o, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MÉRITO 

INCLUSÃO DE DISCIPLINA RELATIVA A DIREITO DOS ANIMAIS E DE PROTEÇÃO ANIMAL 

NA GRADE CURRICULAR DAS ESCOLAS DA REDEPÚBLICA DE ENSINO MUNICIPAL. 

COMPETÊNCIA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO PARA A PRÁTICA DE ATOS DE DIREÇÃO 

SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO, DOS DEMAIS ATOS DE ADMINISTRAÇÃO, BEM COMO 

PARA INICIAR O PROCESSO LEGISLATIVO, NA FORMA E NOS CASOS PREVISTOS NA 

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, E PARA DISPOR SOBRE ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

DA ADMINISTRAÇÃO - COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE 

DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL E PARA ESTABELECER NORMAS 

GERAIS DE EDUCAÇÃO VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA SEPARAÇÃO DOS PODERES, 

DA RESERVA DA ADMINISTRAÇÃO E DO PACTO FEDERATIVO E INCIDÊNCIA DA TESE 

DO TEMA 917 DE REPERCUSSÃO GERALDO E. STF INCONSTITUCIONALIDADE 

CONFIGURADA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE.

No mesmo sentido, colacionam-se precedentes do Col. Órgão Especial em 

julgamentos de casos similares:

Ementa3: Ação Direta de Inconstitucionalidade - Lei n° 4.379, de 09 de novembro de 2023 

do Município de Poá - Implantação do Programa de Educação Financeira nas escolas 

no âmbito do Município de Poá - Inconstitucionalidade por ofensa à competência 

privativa da União para legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional (art. 22, 

XXIV da Constituição Federal e art. 144 da Constituição Estadual) - Inexistência de interesse 

local para disciplinar a matéria de modo diverso - Ademais, patente a violação ao princípio 

2 TJSP; ADI 2124786-48.2024.8.26.0000, Des. Rei. Nuevo Campos, Órgão Especial, julg. 18/09/2024.
3TJSP; ADI 2216900-06.2024.8.26.0000, Des. Re. Luciana Bresciani, Órgão Especial, julg. 30/10/2024.
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da separação dos poderes - Lei impugnada que interfere em atos de gestão da 

Administração, cria atribuições à Secretaria da Educação e aos professores municipais - 

Violação aos artigos 5o e 47, incisos II, XIV, XIX, da Constituição Estadual - Vício de 

inconstitucionalidade que se verifica - Precedentes do C. Supremo Tribunal Federal e 

deste C. Órgão Especial - Ação julgada procedente.

Ementa4: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal de Tremembé n.° 

5.750/23, que institui diretrizes para o ensino do empreendedorismo nas escolas 

municipais de ensino fundamental. Texto impugnado que dispõe sobre diretrizes e bases 

da educação. Competência privativa da União. Inteligência do art. 22, inc. XXIV, da CF. 

Parâmetro de constitucionalidade que deve ser admitido consoante a inteligência do art. 

144 da CE. Inconstitucionalidade formal. Ademais, texto que interfere em critérios de 

conveniência e oportunidade e determinam a forma de execução da política pública. 

Violação à reserva da Administração. Exegese do art. 47, inc. II, da CE. Doutrina. 

Precedentes deste C. Órgão Especial. Pedido procedente.

Ementa5: Ação Direta de Inconstitucionalidade Município de Valinhos Lei 6.228, de 07 de 

março de 2022. Lei que dispõe sobre a inclusão de conceitos sobre o risco do mundo 

digital na Rede Municipal de Ensino Ação proposta pelo Prefeito Municipal, aduzindo 

ingerência do Poder Legislativo no Poder Executivo de iniciativa, ofensa ao princípio da 

separação dos poderes, imposição de novas atribuições indevidas ao Município, além da 

atribuição privativa do chefe do executivo para legislar sobre tal assunto Configuração de 

vício de iniciativa Inteligência dos artigos 5o, 24, § 2o, item 2; 47, incisos II, XI, XIV e XIX, 'a' 

e 144 da Constituição do Estado de São Paulo - Violação ao princípio da separação dos 

poderes Ingerência do Poder Legislativo na gestão administrativa Inconstitucionalidade 

reconhecida Arrastamento em relação a atos infralegais. Ação julgada procedente.

Ementa6: Ação Dieta de Inconstitucionalidade. Lei n° 2.377, de 05 de janeiro de 2022, do 

Município de Itatinga, de iniciativa parlamentar e com integral veto do Prefeito, que 

estabeleceu a inclusão de disciplina 'Educação Ambiental Humanitária em Bem-Estar 

Animal' na grade curricular da rede de ensino fundamental do Município - Alegação de 

usurpação da competência privativa do Poder Executivo, violando a separação os poderes

4 TJSP; ADI 2288917-74.2023.8.26.0000; Rei. Tasso Duarte de Melo; Órgão Especial; Julg. 08/05/2024;
5TJSP; ADI 2092279-05.2022.8.26.0000; Rei. Mareia Dalla Déa Barone: Órgão Especial; julg. 06/09/2022
6 TJSP; ADI 2004348-61.2022.8.26.0000; Rei. Jacob Valente; Órgão Especial; julg. 18/05/2022

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Av. Vaticano, 1135, Jardim Pilar, Itapeva/SP, 18406-380
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- VÍCIO DE INICIATIVA Projeto apresentado por parlamentar direcionado à 

obrigatoriedade do Poder Executivo incluir matéria na grade curricular do ensino 

fundamental da rede pública, bem como o de firmar convénios com entidades não 

governamentais para a capacitação dos professores Nítida ingerência sobre a forma de 

administração escolar e proposta curricular interdisciplinar que é de responsabilidade do 

Poder Executivo Lei Federal n° 9.795/99, que estabelece a Política Nacional de 

Educação Ambiental, que não explicita como se dará na prática a abordagem dessa 

temática, não abrindo espaço para o Poder Legislativo local atuar de forma 

concorrente - Ofensa aos artigos 5o; 47, incisos II, XIV e XIX, alínea 'a'; e 144 da Constituição 

Estadual Precedente deste Órgão Especial Ação julgada procedente.

Ementa7: Ação Direta de Inconstitucionalidade. Comarca de Mauá. Lei Municipal n° 5.454, 

de 07 de março de 2019: "Dispõe sobre a inclusão de atividades e conteúdos relativos 

da Língua Brasileira de Sinais LIBRAS no Currículo Escolar no Município de Mauá e dá 

outras providências". Ação proposta pelo Prefeito aduzindo, preliminarmente, a 

legitimidade ativa para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade em face de 

leis ou atos normativos municipais que afrontem a Constituição Estadual. Arguição de 

violação de competência exclusiva do Chefe do Executivo, a quem compete fixar a política 

das despesas ao erário. Afronta a preceitos esculpidos na Constituição do Estado de São 

Paulo, alguns, inclusive, normas de repetição obrigatória. Aduz vício de iniciativa, bem 

como afronta aos princípios da Administração Pública. Arguição de inconstitucionalidade 

frente aos artigos 5o, 22,47, incisos II, XI e XIV, 144,174, incisos II e III, todos da Constituição 

do Estado de São Paulo. Legitimidade ativa para propositura de ADI. Matéria que se insere 

no rol de competência exclusiva do Chefe do Executivo. Usurpação de competência 

privativa da União, consoante o art. 22, XXIV, da Constituição Federal. 

Inconstitucionalidade formal e material evidenciada. Ação parcialmente procedente.

Ementa8: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei n° 5.625, de 06 de novembro de 

2018, do Município de Caçapava, de iniciativa parlamentar que "dispõe sobre a inclusão 

da matéria de Educação Moral e Cívica e OSPB Organização Social e Política Brasileira 

no currículo escolar, e fixa outras providências" Configurado o vício de iniciativa, que é 

privativa do Poder Executivo - Artigos 5o, 24, parágrafo 2o, '4', 47, incisos II e XIV, e 144 da 

Constituição do Estado de São Paulo Violação à separação de poderes A inclusão de

7 TJSP; ADI 2299891-78.2020.8.26.0000; Rei. Damião Cogan; Órgão Especial; julg. 17/11/2021;
8 TJSP; ADI 2263771-07.2018.8.26.0000; Rei. Elcio Trujillo; Órgão Especial; julg. 11 /09/2019;
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matérias na grade curricular da rede pública de ensino municipal e a imposição de 

obrigações à Secretaria Municipal de Educação caracterizam ingerência na gestão 

administrativa, invadindo competência reservada ao Chefe do Executivo Municipal 

AÇÃO JULGADA PROCEDENTE.

Ementa9: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEIS NOS 6.702, DE 05 DE JUNHO 

DE 2012, E 7.304, DE 23 DE OUTUBRO DE 2017, DO MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES, 

QUE INTRODUZIRAM DISCIPLINAS NA GRADE EXTRACURRICULAR DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO (EDUCAÇÃO SOBRE O USO DE DROGAS, EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL E EDUCAÇÃO MORAL E CÍVICA), INTERFERINDO NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO PÚBLICO - ATOS TÍPICOS DE ADMINISTRAÇÃO, CUJO EXERCÍCIO E 

CONTROLE CABEM AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO - VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 

SEPARAÇÃO DOS PODERES - AFRONTA AOS ARTIGOS 5o, 47, INCISOS II, XIV E XIX, LETRA 

'A', E 144, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL - INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA 

- AÇÃO PROCEDENTE". “O Executivo goza de autonomia e independência em relação à 

Câmara Municipal, que não podem ser violadas mediante elaboração legislativa que tenha 

por escopo impingir ao Prefeito o que deve ser feito em termos de administração pública". 

"A competência da Câmara Municipal se circunscreve à edição de normas gerais e abstratas, 

ficando a cargo do Chefe do Poder Executivo a direção superior da administração, 

disciplinando situações concretas e adotando medidas específicas de planejamento, 

organização e execução de serviços públicos". "A grade curricular a ser cumprida pelas 

instituições de ensino é estabelecida pela União Federal, de modo a assegurar a formação 

básica comum, podendo o Município complementar o seu sistema de ensino, conforme as 

peculiaridades locais. A competência para regulamentar a matéria, no entanto, é privativa 

do Chefe do Poder Executivo, que tem condições de dimensionar adequadamente as 

consequências das alterações no currículo escolar".

As considerações extraídas dos julgados acima foram ratificadas pelo Supremo 

Tribunal Federal (STF), quando este negou seguimento ao Agravo em Recurso Extraordinário 

(1.180.541/SP - decisão monocrática de 01.02.2019) interposto pela Mesa da Câmara Municipal 
de Mogi das Cruzes contra acórdão do C. Órgão Especial do TJ/SP que declarou a 

inconstitucionalidade de leis municipais que introduziram disciplinas na grade extracurricular 

da rede municipal de ensino (educação sobre o uso de drogas, educação ambiental, educação 

9 TJSP; ADI 2072130-27.2018.8.26.0000; Rei. Renato Sartorelli; Órgão Especial; julg. 15/08/2018;
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moral e cívica), destacando o Ministro Alexandre de Moraes que:

Quanto à matéria, esta CORTE tem jurisprudência pacífica acerca da competência 

privativa do Chefe do Poder Executivo para dispor sobre inclusão de disciplinas da 

rede pública de ensino.

O Ministro Dias Toffoli, ao negar seguimento ao ARE 1474802/RJ pontuou (decisão 

monocrática de 14.02.2024):

Na espécie, a norma declarada inconstitucional pelo Tribunal de origem, ao incluir 
nova disciplina curricular na grade de ensino, versou a respeito das 
atribuições, organização e funcionamento das instituições de ensino públicas 
do Município do Rio de Janeiro, estabelecendo obrigações ao órgão público, 
matéria da competência privativa do Chefe do Poder Executivo.

Sendo assim, patente a ocorrência de vício formal de inconstitucionalidade do 
diploma legislativo por ter emanado de proposição de origem parlamentar, com 
interferência nas atividades próprias do Poder Executivo.

É certo que temas concernentes a conteúdo curricular e políticas de orientação 
pedagógica configuram, necessariamente, ferramentas para a consecução do 
plano nacional de educação que, segundo determina a Constituição Federal, deve 
ser orquestrado, conduzido, pela União em prol da melhoria da qualidade do 
ensino e da formação humanística dos educandos, dentre outros relevantes 
escopos da educação elencados pela CF/88.

Conquanto os Estados e Municípios detenham competência para suplementar a 
legislação federal e adaptá-la à sua realidade local, naquilo que for peculiar ao seu 
sistema de ensino, não poderão as entidades federativas menores dispor de modo 
contrário ao quanto estabelecido na legislação federal.

Em síntese, tanto o Órgão Especial do TJ/SP (responsável por julgar as Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade de leis Municipais) quanto o STF entendem que as regras de 

ensino devem ser homogéneas e que, por este motivo, a disciplina do conteúdo daquilo que 

pode ser veiculado nas atividades escolares é assunto que não se situa no domínio normativo 

periférico de Estados ou Municípios.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Av. Vaticano, 1135, Jardim Pilar, Itapeva/SP, 18406-380
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(6

Nas palavras da PGJ10, "É da pertença das normas gerais reservadas à União porque 

não admite tratamento atomizado nos demais entes federados. É tema que reclama 

uniformidade e centralidade, possuindo generalidade e cujo trato se radica na competência 

normativa da União, nos termos do referido art. 22, XXIV, da Constituição Federal."

3. CONCLUSÃO

Ante o exposto, calcada nas inúmeras decisões paradigmas de que há no projeto 

inconstitucionalidade material e formal, opino para que receba parecer desfavorável da 
Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação Participativa.

É o parecer.

Itapeva, 10 de dezembro de 2024.

10 Direta de Inconstitucionalidade n° 2216900-06.2024.8.26.0000
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PARECER COMISSÃO LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA

N° 00228/2024

Propositura: PROJETO DE LEI N° 182/2024
Ementa: DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE CONCEITOS DE EDUCAÇÃO PARA
PROTEÇÃO ANIMAL NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO
Autor: Débora Marcondes Silva Ferraresi
Relator: Laercio Lopes

PARECER

1. Vistos;
2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;
3. Encaminhe-se para a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte para 
apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniões, 13 de dezembro de 2024.

PAULO ROBERTO TARZÃ DOS SANTO 
PRESIDENTE

AUSENTE
ROBSON EUCLEBER LEITE

MEMBRO
CÉLIO CES A ENGUE

LAERCIO LOPES
MEMBRO

GABRIEL DE ARAÚJO MACIEL
SUPLENTE

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br

http://www.camaraitapeva.sp.gov.br
mailto:secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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PARECER COMISSÃO EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTE 
No 00020/2024

Propositura: PROJETO DE LEI N° 182/2024
Ementa: DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE CONCEITOS DE EDUCAÇÃO PARA
PROTEÇÃO ANIMAL NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO
Autor: Débora Marcondes Silva Ferraresi
Relator: Célio Cesar Rosa Engue

PARECER

1. Vistos;
2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;
3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniões, 13 de dezembro de 2024.

DÉBORA MARCONDES SILVA FERRARESI

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br

http://www.camaraitapeva.sp.gov.br
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PARECER COMISSÃO DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS E PROTEÇÃO 
ANIMAL 

N° 00010/2024

Propositura: PROJETO DE LEI N° 182/2024
Ementa: DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE CONCEITOS DE EDUCAÇÃO PARA
PROTEÇÃO ANIMAL NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO
Autor: Débora Marcondes Silva Ferraresi
Relator: Célio Cesar Rosa Engue

PARECER

1. Vistos;
2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;
3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniões, 13 de dezembro de 2024.

PAULO ROBERTO TARZÃ DOS SANTO
PRESIDENTE

AUSENTE
DEBORA MARCONDES

VICE-PRESIDENTE

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br

http://www.camaraitapeva.sp.gov.br
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AUTÓGRAFO 182/2024 

PROJETO DE LEI 0182/2024

Dispõe sobre a inclusão de conceitos de educação 
para Proteção Animal na Rede Municipal de Ensino.

Art. 1o Serão abordados na Rede Municipal de Ensino, conceitos sobre proteção e bem- 
estar animal, visando oferecer aos alunos noções sobre:

I - direitos dos animais, legislação vigente sobre proteção e penalidades para maus- 
tratos;

II - cuidados básicos e adoção responsável de animais domésticos, enfatizando a 
importância do respeito e da empatia com os seres vivos;

III - preservação da fauna silvestre e seus habitats naturais, destacando a importância 
da biodiversidade para o equilíbrio ambiental;

IV - identificação e denúncia de maus-tratos e abandono de animais, bem como formas 
de agir em situações de risco;

V - impacto do bem-estar animal na saúde pública e na convivência social.

Art. 2o Os conceitos de proteção e bem-estar animal poderão ser abordados nas 
disciplinas da grade curricular obrigatória que guardem pertinência com o tema e o 
projeto político-pedagógico da escola.

Art. 3o Para a execução do disposto no art. 1o, também poderão ser promovidos cursos, 
palestras e atividades extracurriculares sobre proteção animal, ministrados por 
professores da rede municipal de ensino ou palestrantes convidados, incluindo 
representantes de ONGs e profissionais da área.

Art. 4o O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber.

Art. 5o As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações 
consignadas no Orçamento do Município, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir 
créditos suplementares, se necessário.

Art. 6o Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 17 de dezembro de 2024.

SE ROBERTO COMERON
,\PRESIDENTE

(15) 3524-920Q-wwvlitapevaXp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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OFÍCIO 467/2024

Itapeva, 17 de dezembro de 2024.

Prezado Senhor:

Sirvo-me do presente para encaminhar os autógrafos 178, 179, 180, 181, 182, 183, 
184, 185, 186,187, 188,189,190, 191 e 192/2024, referentes aos projetos de lei 60, 
126, 144, 181, 182, 183, 185, 188, 191, 192, 194, 195, 196, 197 e 198/2024, 
respectivamente, aprovados^ 21a Sessão Extraordinária desta Casa de Leis.

Sem outro particular para 0 momento, subscrevo-me, renovando protestos de elevada 
estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

OBERTO COMERON
RESIDENTE

limo. Senhor 
Mário Sérgio Tassiqari 
DD. Prefeito 
Prefeitura Municipal de

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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CERTIDÃO DE PROCESSO LEGISLATIVO

ROGERIO APARECIDO DE ALMEIDA, Oficial 
Administrativo da Câmara Municipal de Itapeva, 
Estado de São Paulo, no uso de suas 
atribuições,

CERTIFICA, para os devidos fins, que o Projeto de Lei n° 182/2024, que "DISPÕE 
SOBRE A INCLUSÃO DE CONCEITOS DE EDUCAÇÃO PARA PROTEÇÃO ANIMAL 
NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO", foi aprovado em 1a votação na 85a Sessão 
Ordinária, realizada no dia 16 de dezembro de 2024, e, em 2a votação na 21a Sessão 
Extraordinária, realizada no dia 16 de dezembro de 2024.

Por ser verdade, firma a presente.

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br

http://www.camaraitapeva.sp.gov.br
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Itapeva, 14 de janeiro de 2025.

MENSAGEM N.° 07/ 2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal:

Com nossos cumprimentos, vimos pelo presente, comunicar esta 
d. Casa Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, o veto total ao 
Projeto de Lei n.° 182 /24, instituído por esta Colenda Câmara, nos 
termos do Autógrafo n.° 182 /24, que "Dispõe sobre a inclusão de 
conceitos de educação para Proteção Animal na Rede Municipal de 
Ensino".

Sem mais para o momento, aproveito do ensejo para renovar 
meus protestos de estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

1 4 IAN. 2025



JUSTIFICAÇÃO DE VETO
PROJETO DE LEI 182/2024 

AUTÓGRAFO N.° 182/2024

RELATÓRIO

O Projeto de Lei n.° 182/2024, instituído por esta Colenda 
Câmara, nos termos do Autógrafo n.° 0182/2024, que "Dispõe sobre a 
inclusão de conceitos de educação para Proteção Animal na Rede 
Municipal de Ensino" não merece prosperar, pois está eivado pelo vício da 
inconstitucionalidade.

DA INCONSTITUCIONALIDADE

Em que pese a relevância da matéria tratada por este projeto de 
lei e a nobre intenção dos edis ao legislarem sobre o tema, o artigo 22, 
XXIV, da Constituição Federal estabelece que é competência privativa da 
União legislar sobre as diretrizes e bases da educação nacional. Já o artigo 
24, IX, fixa que compete à União e aos estados legislar concorrentemente 
sobre educação e ensino.

Assim, cabe ao estado fixar os conteúdos mínimos de ensino, em 
complementação regional àqueles estabelecidos pela Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (Lei 9.394/1996).

Nesse sentido, bases e diretrizes curriculares são da competência 
privativa da União, cabendo aos Estados complementá-las.

Por conseguinte, a Lei municipal que determina conteúdos nas 
escolas públicas representa ingerência explícita do Poder Legislativo 
municipal no currículo pedagógico ministrado por instituições de ensino 
vinculadas ao Sistema Nacional de Educação (art. 214, CF/88 c/c Lei 
Federal n° 13.005/2014) e, consequentemente, submetidas à disciplina da 
Lei Federal no 9.394/96 (LDB).



Ademais, conforme os incisos IV e V do art. 40 da Lei Orgânica
Municipal, a iniciativa dos Projetos de Lei que tratem de organização 
administrativa, matéria orçamentária, serviços públicos, pessoal da 
administração, bem como a criação, estruturação e atribuições dos 
órgãos da Administração Pública Municipal, são de competência 
privativa do Prefeito:

Art. 40. Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos 
Projetos de Lei que disponham sobre:
(...)
IV - organização administrativa, matéria orçamentária, 
Serviços Públicos e pessoal da administração;
V - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da 
Administração Pública Municipal.

Tais dispositivos estão em consonância com os arts. 61, § Io, II, 
alínea b, e 84, VI, alínea a, da Constituição Federal, bem como com os 
arts. 5o, 47, II, XIV e XIX, alínea a, e 144 da Constituição 
Estadual.

Nesse sentido, um projeto de tal índole não poderia advir da Câmara 
Municipal vez que invade iniciativa privativa do prefeito, configurando 
vício formal de competência por violação ao princípio da 
independência e harmonia entre os poderes (art. 2o da CF, art. 5o 
da CE e art. 2o da LOM).

Diante deste princípio, bem como das regras de competência para a 
iniciativa do processo legislativo, previstas na Constituição Federal, 
Estadual e na Lei Orgânica do Município de Itapeva, a Câmara Municipal 
não poderia tomar para si a iniciativa de projeto de lei que trata sobre 
atribuição de órgão público, pois invade a gestão administrativa.

Sobre os vícios de inconstitucionalidade, Luís Roberto Barroso 
assevera em seu livro "O controle de constitucionalidade no direito 
brasileiro" (2012, p. 48-49):

"A Constituição disciplina o modo de produção das leis e 
demais espécies normativas primárias, definindo 
competências e procedimentos a serem observados em sua
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criação. De parte isso, em sua dimensão substantiva,
determina condutas a serem seguidas, enuncia valores a 
serem preservados e fins a serem buscados. Ocorrerá
inconstitucionalidade formal quando um ato legislativo tenha 
sido produzido em desconformidade com as normas de 
competência ou com o procedimento para seu ingresso no 
mundo jurídico."

Neste aspecto, a jurisprudência prescreve:

A sanção do projeto de lei não convalida o vício de 
inconstitucionalidade resultante da usurpação do poder de 
iniciativa. A ulterior aquiescência do Chefe do Poder 
Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando 
dele seja a prerrogativa usurpada, não tem o condão de 
sanar o vício radical da inconstitucionalidade. Insubsistência 
da Súmula n. 5/STF. Doutrina. Precedentes. No mesmo 
sentido: ADI 1.963-MC, Rei. Min. Maurício Correa, 
julgamento em 18-3-99, DJ de 7-5-99; ADI 1.070-MC, Rei. 
Min. Celso de Mello, julgamento em 23-11-94, DJ de 15-9- 
95. (ADI 2.867, rei. Min. Celso de Mello, j. em 3-12-03, DJ 
de 9-2-07).

Por fim, o STF recentemente pacificou o seguinte entendimento:

Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder 
Executivo lei que, embora crie despesa para a 
Administração Pública, não trata da sua estrutura ou 
da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico 
de servidores públicos. (ARE 878911 RG / RJ 1

Especificamente quanto lei, de origem parlamentar, que altera 
competência de órgão público, o STF, recentemente, manifestou-se da 
seguinte forma:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
LEI 12.257/2006, DO ESTADO DE SÃO PAULO. POLÍTICA 
DE REESTRUTURAÇÃO DAS SANTAS CASAS E HOSPITAIS 
FILANTRÓPICOS. INICIATIVA PARLAMENTAR.
INOBSERVÂNCIA DA EXCLUSIVIDADE DE INICIATIVA DO 
CHEFE DO PODER EXECUTIVO. ATRIBUIÇÃO DE ÓRGÃOS
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DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DESTINAÇÃO DE 
RECEITAS PÚBLICAS. RESERVA DE
ADMINISTRAÇÃO. PEDIDO PROCEDENTE.
1. A Lei Estadual 12.257/2006, de iniciativa parlamentar, 
dispõe sobre política pública a ser executada pela 
Secretaria de Estado da Saúde, com repercussão direta nas 
atribuições desse órgão, que passa a assumir a 
responsabilidade pela qualificação técnica de hospitais 
filantrópicos, e com previsão de repasse de recursos do 
Fundo Estadual de Saúde (art. 2o).
2. Inconstitucionalidade formal. Processo legislativo 
iniciado por parlamentar, quando a Constituição 
Federal (art, 61, 5 Io, II, c e e) reserva ao chefe do 
Poder Executivo a iniciativa de leis que tratem do 
regime jurídico de servidores desse Poder ou que 
modifiquem a competência e o funcionamento de 
órgãos administrativos. 3. Ação Direta julgada 
procedente. (STF - ADI: 4288 SP, Relator: EDSON FACHIN, 
Data de Julgamento: 29/06/2020, Tribunal Pleno, Data de 
Publicação: 13/08/2020). (

A jurisprudência do TJSP também é pacífica nesse sentido. 
Vejamos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n° 8.509, 
de 19 de outubro de 2015, do município de Jundiaí, que 
"regula prazos para realização de exames, consultas e 
cirurgias médicas pelo Sistema Único de Saúde Municipal". 
VÍCIO DE INICIATIVA E OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
SEPARAÇÃO DOS PODERES. Reconhecimento. Lei 
impugnada, de iniciativa parlamentar, que avançou sobre 
área de gestão, ou seja, tratou de matéria que - por se 
referir ao exercício e à própria organização das atividades 
dos órgãos da Administração - é reservada à iniciativa 
exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Como já decidiu o 
Supremo Tribunal Federal, em caso semelhante, "não se 
pode compreender gue o Poder Legislativo, sem 
iniciativa do Poder Executivo, possa alterar 
atribuições de órgãos da Administração Pública, 
guando a este último cabe a iniciativa de Lei para 
criá-los e extingui-los. De gue adiantaria ao Poder 
Executivo a iniciativa de Lei sobre órgãos da 
administração pública, se, ao depois, sem sua
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iniciativa, outra Lei pudesse alterar todas as suas 
atribuições e até suprimi-las ou desvirtuá-las. Não há 
dúvida de que interessa sempre ao Poder Executivo a 
iniciativa de Lei que diga respeito a sua própria 
organização, como ocorre, também, por exemplo, 
com o Poder Judiciário" (ADIN n° 2.372, Rei. Min. 
Sydnei Sanches, j. 21/08/2002). Inconstitucionalidade 
manifesta. Ação julgada procedente.(TJ-SP - ADI: 
21529873120168260000 SP 2152987-31.2016.8.26.0000, 
Relator: Ferreira Rodrigues, Data de Julgamento: 
08/02/2017, Órgão Especial, Data de Publicação: 
24/02/2017)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI N° 
5.667, DE 14 DE JUNHO DE 2023, DO MUNICÍPIO DE 
TREMEMBÉ - LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR - 
INSTITUIÇÃO DA FEIRA DA BARGANHA COMO 
PATRIMÓNIO CULTURAL IMATERIAL, COM 
DEFINIÇÃO DE LOCAL, DATA E HORÁRIO DE 
REALIZAÇÃO - INVASÃO À COMPETÊNCIA MATERIAL 
DO PODER EXECUTIVO - INCONSTITUCIONALIDADE. 
1. Sob o manto da autorização, o art. 2o da lei 
impugnada impõe restrição à Administração Pública 
guanto à conveniência e oportunidade de 
regulamentação da feira, matéria inserida em sua 
competência material. Intromissão em atos de 
gestão e gerência de políticas públicas. Ofensa à 
reserva da Administração. Incompatibilidade da lei 
local com os artigos 5o, 47, II e XIV, e 144, da 
Constituição Estadual. 2. Declaração da 
inconstitucionalidade por arrastamento do art. Io da lei 
municipal, por ausência de relação de prejudicialidade 
entre esse dispositivo e o efetivamente questionado pelo 
autor da ação. Inadmissibilidade. Observância ao princípio 
da congruência. 3. Inexistência de vício decorrente da 
ausência da previsão da fonte de custeio. Ação direta de 
inconstitucionalidade procedente. (TJ-SP - Direta de 
Inconstitucionalidade: 2167974-28.2023.8.26.0000 São
Paulo, Relator: Machado de Andrade, Data de Julgamento: 
31/01/2024, Órgão Especial, Data de Publicação: 
06/02/2024)



AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 
7.066/2023 (DE 18-4), DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ, DE 
INICIATIVA PARLAMENTAR, QUE INSTITUI A GRATUIDADE 
NO TRANSPORTE PÚBLICO MUNICIPAL DE AGENTES 
COMUNITÁRIOS DE SAÚDE EM HORÁRIO DE EXPEDIENTE.
- Tratando-se de ato de gestão administrativa do 
serviço público de transporte coletivo, atribuição do 
poder executivo, e com reflexo nos contratos 
administrativos de concessão desse serviço, ofende a 
separação de poderes lei de iniciativa parlamentar 
sobre a correspondente política tarifária (isenção de 
preço público), por incursionar na esfera de impulsão 
reservada do processo legislativo. - Lei municipal que 
institui despesa, sem, entretanto, observar o que dispõe o 
art. 113 do Ato das disposições constitucionais transitórias 
da Constituição nacional de 1988, afronta norma de 
observância obrigatória também pelos municípios. Ação 
direta de inconstitucionalidade procedente.

(TJ-SP - Direta de Inconstitucionalidade: 2240982- 
38.2023.8.26.0000 São Paulo, Relator: Ricardo Dip, Data 
de Julgamento: 28/02/2024, Órgão Especial, Data de 
Publicação: 29/02/2024)

No que concerne ao Projeto de Lei sob exame, ele trata 
especificamente sobre organização da Administração Pública e instituição 
de novas atribuições à Secretaria de Educação Municipal, vez que prevê a 
obrigatoriedade de se lecionar nas escolas do Município determinados 
temas, imiscuindo-se frontalmente na gestão administrativa reservada ao 
chefe do Poder Executivo.

Nesse sentido:

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei n° 
6.554, de 13-5-2019, que 'inclui no currículo escolar do 
Município de Sertãozinho a História do Senhor Manoel 
Rodrigues Santinho (1916-1998), o 'Mané Gaiola'. 
Preliminar. Análise de ofensa a dispositivos da Lei Orgânica 
do Município e da Lei Geral das Eleições. Inadmissibilidade. 
Ausência de parametricidade. Mérito. Programa 
governamental. Competência do Executivo para a 
organização e planejamento da prestação do serviço
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público de educação. Vício de iniciativa. A matéria 
regulamentada pela norma impugnada insere-se no âmbito 
da competência legislativa atribuída pela Constituição ao 
chefe do Poder Executivo Municipal, por ser inerente ao 
planejamento e organização do Município. Violação aos 
arts. 5o, 47, II, XIV e XIX, aplicáveis aos Municípios por 
força do art. 144, todos da Constituição do Estado de São 
Paulo. Inconstitucionalidade reconhecida. Ação 
procedente."

(TJ-SP - ADI: 21927027520198260000 SP 
75.2019.8.26.0000, Relator: Carlos Bueno, 
Julgamento: 27/11/2019, Órgão Especial, 
Publicação: 10/12/2019)

2192702- 
Data de 
Data de

Dessa forma, não merece prosperar o projeto de lei sob exame, 
eis que está eivado pelo vício da inconstitucionalidade.

Contudo, tendo em vista a importância da matéria, o tema será 
devidamente analisado por este Poder Executivo com o fim de que seja 
incluído nas escolas municipais por meio de palestras e ações 
conscientizadoras.

CONCLUSÃO

Dessa forma, veta-se, na íntegra o projeto de lei 182/2024.

Acrescenta-se, por fim, uma explanação de Alexandre de Moraes 
sobre a importância da motivação do veto e da apreciação de seus 
motivos pela Câmara:

O veto há de ser sempre motivado, a fim de que se 
conheçam as razões que conduziram à discordância, se 
referentes a inconstitucionalidade ou à falta de interesse 
público ou, até, se por ambos os motivos. Esta exigência 
decorre da necessidade do Poder Legislativo, produtor 
último da lei, de examinar as razões que levaram o 
Presidente da República ao veto, analisando-as para 
convencer-se de sua mantença ou de seu 
afastamento, com a consequente derrubada do veto.
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(Moraes, Alexandre de. Constituição do Brasil interpretada e 
legislação constitucional. 8a ed. São Paulo: Atlas, 2011. p. 
1089).

Dessa forma, devolvo a matéria à elevada apreciação dessa Casa 
Legislativa, com a expectativa de que todas as razões suscitadas sejam 
adequadamente expostas e analisadas por todos os doutos Vereadores 
desta Casa de Leis.

Sem mais para o momento, aproveito o ensejo para renovar 
meus protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente

ADRIANA DUCH MACHADO 

 

Prefeito Municipal



Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380
Secretaria Administrativa

OFÍCIO 9/2025

Itapeva, 4 de fevereiro de 2025.

Prezada Senhora:

Sirvo-me do presente para informar Vossa Excelência que na 1a Sessão Ordinária 
desta Casa de Leis, realizada no dia 03 de fevereiro, foram rejeitados os seguintes 
vetos:

• Mensagem 01/2025 - veto total ao Projeto de Lei 181/24;
• Mensagem 02/2025 - veto total ao Projeto de Lei 178/24;
• Mensagem 03/2025 - veto total ao Projeto de Lei 192/24;
• Mensagem 04/2025 - veto total ao Projeto de Lei 194/24;
• Mensagem 05/2025-veto total ao Projeto de Lei 191/24;
• Mensagem 06/2025 - veto parcial ao Projeto de Lei 186/24 - em especifico seu 

art. 5°;
• Mensagem 07/2025 - veto total ao projeto de lei 182/24.

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de estima 
e consideração.

Atenciosamente,

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
PRESIDENTE

lima. Senhora
Adriana Duch Machado
DD. Prefeita
Prefeitura Municipal de Itapeva

cóP
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uso, transporte e tráfego e demais normas concernentes 
aos animais domésticos e domesticados;

V- apoio a programas e projetos que visem defender, 
oferecer tratamento e destinação aos animais;

VI- promoção de medidas educativas e de 
conscientização;

VII- informação e divulgação de ações, programas, 
projetos, medidas preventivas e profiláticas, normas, 
princípios e preceitos voltados ao bem-estar animal;

VIII- capacitação de agentes, funcionários e 
profissionais de pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, para os fins de proteção da vida animal.

Art. 12. A aplicação dos recursos do Fundo obedecerá 
a cronograma previamente aprovado pelo Conselho, 
mediante a apresentação de projetos, na forma que 
dispuser o seu Regimento Interno, analisadas a legalidade, 
a conveniência e oportunidade da Administração Pública.

Art. 13. O Conselho Municipal do Bem-Estar dos 
Animais, manifestar-se-á por meio de resoluções, 
recomendações, moções e outros atos deliberativos, 

^cabendo à Secretaria Municipal de Recursos Hídricos e Meio 
Ambiente tomar as medidas administrativas necessárias 
para os devidos encaminhamentos.

Parágrafo único. As resoluções serão os documentos 
competentes para divulgar as decisões do Conselho, sendo 
assinadas pelo seu Presidente e encaminhadas ao Poder 
Executivo Municipal de Itapeva para publicação no Diário 
Oficial Municipal.

Art. 14. É vedado ao membro do Conselho Municipal 
do Bem-Estar dos Animais envolver-se com propostas, 
moções ou requerimento de ordem pessoal ou coletiva, que 
não se relacionem diretamente com os objetivos do 
Conselho dispostos nesta Lei, ou que envolvam matérias 
político-partidárias ou religiosas, durante suas atividades 
como conselheiro.

Art. 15. As despesas decorrentes da execução da 
presente Lei correrão por conta de verbas próprias, 
consignadas em orçamento.

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
-publicação.

Palácio Ver. Euclides Modenezi, 7 de fevereiro de 2025.
MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESIDENTE

LEI 5.208, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2025

Dispõe sobre a destinação de 
vaga de Estacionamento Rotativo 
para atendimento de 
emergências em clínicas e 
hospitais veterinários no 
Município de Itapeva e dá outras 
providências.

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA,
Presidente da Câmara Municipal de Itapeva, Estado de 

São Paulo, de acordo com o Art. 47, § 6s da LOM, 
Promulga a seguinte Lei:

Art. 12 Fica assegurada a destinação de pelo menos 
uma vaga de estacionamento rotativo exclusiva para 
atendimento de emergências em clínicas e hospitais 
veterinários localizados no município de Itapeva.

Art. 22 A vaga de que trata o art. Is deverá:
I. Estar localizada em frente ou o mais próximo 

possível da entrada principal da clínica ou hospital 
veterinário;

II. Ser devidamente sinalizada com placa indicativa 
informando a destinação exclusiva para emergências 
veterinárias;

III. Ter o tempo máximo de permanência definido pela 
autoridade competente, respeitando a natureza 
emergencial do atendimento.

Art. 32 As clínicas e hospitais veterinários 
interessados deverão solicitar formalmente à Prefeitura a 
implantação da vaga rotativa, apresentando documentação 
que comprove o funcionamento regular do 
estabelecimento.

Art. 42 Compete ao Poder Executivo Municipal 
regulamentar esta lei no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar de sua publicação, estabelecendo critérios adicionais 
para o cumprimento do disposto.

Art. 52 O descumprimento desta lei sujeitará o infrator 
às penalidades previstas no Código de Trânsito Brasileiro 
(CTB) e demais normas aplicáveis.

Art. 62 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio Ver. Euclides Modenezi, 7 de fevereiro de 2025.
MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
PRESIDENTE

LEI 5.209, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2025

Dispõe sobre a inclusão de 
conceitos de educação para 
Proteção Animal na Rede 
Municipal de Ensino.

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA,
Presidente da Câmara Municipal de Itapeva, Estado de 

São Paulo, de acordo com o Art. 47, § 6s da LOM, 
Promulga a seguinte Lei:

Art. 12 Serão abordados na Rede Municipal de Ensino, 
conceitos sobre proteção e bem-estar animal, visando 
oferecer aos alunos noções sobre:

I - direitos dos animais, legislação vigente sobre 
proteção e penalidades para maus-tratos;

II - cuidados básicos e adoção responsável de animais 
domésticos, enfatizando a importância do respeito e da 
empatia com os seres vivos;

III - preservação da fauna silvestre e seus habitats 
naturais, destacando a importância da biodiversidade para 
o equilíbrio ambiental;

IV - identificação e denúncia de maus-tratos e 
abandono de animais, bem como formas de agir em 
situações de risco;

V - impacto do bem-estar animal na saúde pública e na 
convivência social.

Art. 22 Os conceitos de proteção e bem-estar animal 
poderão ser abordados nas disciplinas da grade curricular 
obrigatória que guardem pertinência com o tema e o 
projeto político-pedagógico da escola.

Art. 32 Para a execução do disposto no art. Is, 
também poderão ser promovidos cursos, palestras e 
atividades extracurriculares sobre proteção animal, 
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ministrados por professores da rede municipal de ensino ou 
palestrantes convidados, incluindo representantes de ONGs 
e profissionais da área.

Art. 42 O Executivo regulamentará a presente lei, no 
que couber.

Art. 52 As despesas resultantes da aplicação desta lei 
correrão à conta das dotações consignadas no Orçamento 
do Município, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir 
créditos suplementares, se necessário.

Art. 62 Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após 
a data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Palácio Ver. Euclides Modenezi, 7 de fevereiro de 2025.
MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
PRESIDENTE

LEI 5.210, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2025

Dispõe sobre a entrega domiciliar 
gratuita de medicamentos de uso 
contínuo para pessoas com 
deficiência ou idosas, no âmbito 
do município de Itapeva.

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA,
Presidente da Câmara Municipal de Itapeva, Estado de 

São Paulo, de acordo com o Art. 47, § 6a da LOM, 
Promulga a seguinte Lei:

Art. is Fica instituída a obrigatoriedade de 
distribuição gratuita em domicílio de medicamentos de uso 
contínuo pessoas com deficiência ou idosas, no Município 
de Itapeva.

Parágrafo único. Para efeitos desta lei, considerar-se-á 
pessoa com deficiência e pessoas idosas as assim definidas 
pela Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto de 
Pessoa com Deficiência) e pela Lei n° 10.741, de Ia de 
outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).

Art. 22 Para recebimento do medicamento de uso 
contínuo, gratuitamente, o usuário deverá se cadastrar nas 
Unidades de Saúde da Família.

§ Ia Para proceder ao cadastramento o usuário deverá 
apresentar os seguintes documentos:

I - Formulário "Solicitação de Auxílio de Entrega 
Domiciliar de Uso Contínuo", devidamente preenchido.

II - Comprovação de que o beneficiário esteja dentro 
dos parâmetros estabelecidos no artigo Ia.

Ill - Receita médica original, contendo o nome do 
paciente, nome e dose diária da medicação, assinatura e 
carimbo com o número do CRM do médico.

IV - Cópia do documento de identidade do usuário do 
medicamento de uso contínuo.

V - Cópia do comprovante de residência.
§ 2a Em caso de impossibilidade de o usuário do 

medicamento comparecer à Unidade de Saúde da Família, 
o cadastramento poderá ser realizado por procuração e no 
caso de incapazes por representante legal.

Art. 32 0 Poder Executivo regulamentará a presente 
Lei no prazo de 90 (noventa) dias após sua publicação.

Art. 4o As despesas com a execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio Ver. Euclides Modenezi, 7 de fevereiro de 2025.
MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
PRESIDENTE

LEI 5.211, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2025

Dispõe ao executivo instituir 0 
projeto "além da visão" no 
Município de Itapeva, sobre a 
realização de exames 
oftalmológicos doação de óculos, 
para alunos das escolas da rede 
pública, idosos e dá outras 
providências.

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA,
Presidente da Câmara Municipal de Itapeva, Estado de 

São Paulo, de acordo com 0 Art. 47, § 6a da LOM, 
Promulga a seguinte Lei:

Art. 12 Fica 0 Poder Executivo autorizado a instituir 0 
"Programa Além da Visão", com 0 objetivo de promover a 
realização de exames oftalmológicos e a doação de óculos 
de grau para 02 (dois) grupos distintos da população 
itapevense, sendo esses idosos e alunos das escolas da 
rede pública, com ênfase nas séries iniciais do ensino 
fundamental, cuja família se encontre em situação de risco, 
classificada como baixa renda ou cadastrada no CadÚnico, 
ou que a renda familiar não ultrapasse 02 (dois) salários 
mínimos.

§ Ia O Projeto de que trata 0 "caput" deste artigo será 
desenvolvido em conjunto, pelas Secretarias Municipais de 
Educação, Saúde e Desenvolvimento Social do Município de 
Itapeva.

§ 2a Para a execução do Programa, 0 Governo 
Municipal poderá firmar convénios e/ou parcerias com os 
governos do Estado e da União, Sociedade Civil, 
Universidades, Empresas Privadas, Organizações não 
Governamentais, Entidades Religiosas, Cooperativas, 
Associações e demais entidades voltadas à saúde, com a 
finalidade de disponibilizar óculos de grau aos alunos e 
idosos regularmente credenciados no programa.

Art. 22 Serão requisitos para participar do Programa 
"Além da Visão":

I - que os alunos tenham entre 6 (seis) e 15 (quinze) 
anos;

II - que os alunos estejam matriculados na rede de 
ensino municipal ou estadual, nos limites do território do 
município de Itapeva;

III - que 0 idosos tenha mais de 60 (sessenta) anos 
idade.

Art. 32 O Programa compreende:
I - triagem, acuidade visual e anamnese primária;
II - consulta com médico oftalmológico, quando 

constatada a necessidade;
III - emissão de receituário oftalmológico, quando 

constatada a necessidade;
IV - escolha da armação dos óculos;
V - retirada dos óculos de grau, em conformidade com 

a necessidade do aluno ou do idoso, realizando ajustes 
finais se necessário;

VI - acompanhamento da evolução do tratamento.
Art. 4° A coordenação e gestão deste Programa serão


